
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.683.644 - RS (2017/0164321-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : FERRAGENS NEGRÃO COMERCIAL LTDA 
ADVOGADOS : JULIO ASSIS GEHLEN  - PR013062 

 ANDERS FRANK SCHATTENBERG E OUTRO(S) - PR018770 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 85, § 11, 
DO CPC/2015. OMISSÃO CONFIGURADA. ACLARATÓRIOS 
ACOLHIDOS. 
1. Alega a embargante que o acórdão embargado omitiu pronunciamento sobre 
os honorários recursais previstos no art. 85, § 11, do CPC/2015.
2. A decisão objeto do Recurso Especial não provido pelo acórdão embargado foi 
publicada já na vigência do CPC/2015.
3. A recorrente sucumbiu em todos os graus de jurisdição, inclusive no apelo 
nobre dirigido ao STJ, incidindo no art. 85, § 11, do CPC/2015, 
independentemente de pedido expresso nas contrarrazões recursais.
4. Os honorários devem levar em consideração o trabalho adicional realizado em 
grau recursal, as contrarrazões e o valor da sucumbência arbitrado na origem 
proporcionalmente ao benefício econômico atribuído à ação pela própria 
recorrente perdedora. 
5. Embargos de Declaração acolhidos, para suprir a omissão e majorar os 
honorários fixados anteriormente em 2% (dois por cento). 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 28 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.683.644 - RS (2017/0164321-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : FERRAGENS NEGRÃO COMERCIAL LTDA 
ADVOGADOS : JULIO ASSIS GEHLEN  - PR013062 
   ANDERS FRANK SCHATTENBERG E OUTRO(S) - PR018770 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. COFINS-IMPORTAÇÃO. OFENSA 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. JULGAMENTO 
BEM FUNDAMENTADO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
1. Sustenta a recorrente, nas razões do Recurso Especial, que "ajuizou a 
presente ação a fim de declarar inconstitucional a limitação ao 
creditamento da COFINS-Importação, prevista no artigo 15, §§ 1º-A e 3º, 
da Lei nº 10.865/2004, tendo em vista a ofensa ao princípio da 
não-cumulatividade, garantido pelo artigo 195, § 12, da Constituição 
Federal". Invoca nulidade do acórdão recorrido por negativa de vigência aos 
arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015.
2. Não cabe ao STJ, a pretexto de violação ao art. 1.022 do CPC/2015, examinar 
a omissão quanto a dispositivos constitucionais, tendo em vista que a Constituição 
Federal reservou tal competência ao Pretório Excelso, no âmbito do Recurso 
Extraordinário.
3. Também não se constata a alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
4. O acórdão impugnado está bem fundamentado, analisando as questões 
relevantes para a conclusão firmada, inexistindo omissão, contradição ou erro 
material a sanar. O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o 
condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao 
aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito 
excepcionalmente é admitida.
5. Por fim, não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.  
6. Recurso Especial não provido.
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Alega a embargante que o acórdão embargado omitiu pronunciamento sobre os 

honorários recursais previstos no art. 85, § 11, do CPC/2015.

É o breve relatório. Passo a me manifestar.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.11.2197.

Procedem os aclaratórios.

A decisão objeto do Recurso Especial não provido pelo acórdão embargado 

foi publicada já na vigência do CPC/2015.

A recorrente sucumbiu em todos os graus de jurisdição, inclusive no apelo 

nobre dirigido ao STJ, incidindo na espécie o art. 85, § 11, do CPC/2015, independentemente 

de pedido expresso nas contrarrazões recursais.

Levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, as 

contrarrazões de fls. 842-870, e-STJ,  e o baixo valor da sucumbência fixada na origem 

proporcionalmente ao benefício econômico atribuído à ação pela própria recorrente 

perdedora, supro a omissão apontada nos aclaratórios para majorar os honorários devidos ao 

advogado do vencedor em 2% (dois por cento) dos honorários fixados anteriormente. 

Ante o exposto, acolho os Embargos de Declaração, para majorar os 

honorários fixados anteriormente em 2% (dois por cento). 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2017/0164321-1 REsp 1.683.644 / RS

Números Origem:  50548534620154047000  PR-50548534620154047000

PAUTA: 28/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FERRAGENS NEGRÃO COMERCIAL LTDA 
ADVOGADOS : JULIO ASSIS GEHLEN  - PR013062 

 ANDERS FRANK SCHATTENBERG E OUTRO(S) - PR018770 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - COFINS - Importação

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : FERRAGENS NEGRÃO COMERCIAL LTDA 
ADVOGADOS : JULIO ASSIS GEHLEN  - PR013062 

 ANDERS FRANK SCHATTENBERG E OUTRO(S) - PR018770 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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